
 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

Aquisição de bens 
Merchandaising institucional 
 
 

[PROCEDIMENTO N.º 09/2022 – CONSULTA PRÉVIA, alínea c) artigo 20.º do CCP] 

Preço Base: € 73.000,00 (setenta e três mil euros), S/IVA. 
Prazo de execução: 36 meses ou até ser atingido o preço contratual, caso este 
ocorra primeiro.   
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CADERNO DE ENCARGOS  
 

PARTE I 
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto  

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de bens - 

Merchandaising institucional” de acordo com especificações técnicas constantes da parte IIdo 

presente.  

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a)Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos e convite; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º do aludido diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo 

1. O contrato mantém-se em vigor por um período de 36 (trinta e seis meses) ou até se atingir o 

preço contratual, caso este ocorra primeiro.  

2. Decorrido aquele prazo, sem que seja atingida a quantia definida na proposta adjudicada, o 

contrato cessa sem que seja devida qualquer indemnização, compensação ou qualquer outra 

quantia ao fornecedor. 

 

CAPÍTULO II 
OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário 

as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de fornecer os bens constantes da proposta, conforme as características, 

condições, quantidades e especificações técnicas mencionadas no presente caderno de 

encargos e nas especificações técnicas; 

b) Obrigação de possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

c) Obrigação de respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e 

de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional. 

d)Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante factos que tornem total ou parcialmente 

impossível o fornecimento do objeto do procedimento ou o cumprimento de qualquer outra das 

suas obrigações nos termos do contrato celebrado; 

e) Obrigação de garantia dos bens objeto do contrato;  

f) Obrigação de entregar os bens no local designada pelo contraente público e no prazo 

indicado na proposta adjudicada;  

g) Obrigação de continuidade de fabrico; 

2. O fornecedor é responsável por todos os danos provocados, perante a Câmara Municipal e por 

terceiros, por qualquer defeito ou discrepância dos bens entregues, nomeadamente a sua não 

conformidade com as normas legais e regulamentarmente aplicáveis. 
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Cláusula 5.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei 

que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no 

que respeita à conformidade dos bens. 

2. O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

3. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o adjudicante, por si ou através de terceiro 

por ele designado, procede, no ato de entrega, à inspeção quantitativa e qualitativa dos 

mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades, se 

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente 

Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

4. Caso a inspeção não comprovar a total operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem 

como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos na parte II do 

presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve disso informar o fornecedor. 

5. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e 

das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

6. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de aceitação, nos 

termos dos números anteriores. 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigação de manter os documentos atualizados 

Constitui-se como obrigação do adjudicatário manter sempre atualizados os seguintes 

documentos:  

a) Certidão comprovativa da situação regularizada relativamente a contribuições da Segurança 

Social;  

b) Certidão comprovativa da situação regularizada relativamente às dívidas tributárias ao Estado 

Português;  

c) Certificado do Registo Criminal. 
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Cláusula 7.ª 

Sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever do sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força de lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá ainda guardar sigilo relativamente a informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devido às pessoas coletivas. 

Cláusula 8.ª 

 Dados Pessoais 

1. No caso de o adjudicatário necessitar de aceder a dados pessoais, fá-lo-á exclusivamente na 

medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução dos fins constantes do 

Contrato, e por conta e de acordo com as instruções da entidade adjudicante, nos termos da 

legislação aplicável à proteção de dados pessoais, nos termos do Regulamento (UE) 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral de Proteção de 

Dados).  

2. O adjudicatário não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do Contrato, comprometendo-se ainda ao seguinte:  

a) Respeitar integralmente o disposto na legislação nacional e internacional em vigor relativa à 

proteção de dados pessoais, e em qualquer outra legislação que a substitua ou venha a ser 

aplicável a esta matéria;  

b) Cumprir rigorosamente as instruções da Entidade Adjudicante no que diz respeito ao acesso, 

registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados pessoais;  

c) Tratar os dados pessoais de forma lícita e com respeito pelo princípio da boa-fé, utilizando-os 

exclusivamente para as finalidades a que se reporta o Contrato, não podendo ser posteriormente 

acedidos nem tratados de forma incompatível com tais finalidades;  
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d) Implementar as medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra destruição 

acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

e) Comunicar de imediato à entidade adjudicante quaisquer reclamações ou questões 

colocadas pelos titulares dos dados pessoais.  

3. O adjudicatário obriga-se a manter os dados pessoais estritamente confidenciais, sendo 

responsável pela confidencialidade e utilização dos dados pessoais por parte dos respetivos 

trabalhadores, outros colaboradores ou subcontratados.  

4. Se quaisquer dados se perderem ou forem danificados no âmbito da execução do Contrato, 

por causas imputáveis ao adjudicatário, este compromete-se a adotar as medidas que forem 

necessárias com vista à recuperação dos dados, sem quaisquer custos adicionais para a entidade 

adjudicante.  

5. O adjudicatário obriga-se a ressarcir a entidade adjudicante por todos os prejuízos em que este 

venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita dos dados referidos, nomeadamente 

por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou 

processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que tenha de 

pagar. 

Cláusula 9.ª 

Encargos gerais 

1. Todas as despesas ou encargos em que o adjudicatário tenha que incorrer para o cumprimento 

de obrigações emergentes do âmbito da execução do presente contrato, são da sua exclusiva 

responsabilidade e não podem ser reclamados à entidade adjudicante, a menos que outro 

regime decorra da lei ou do contrato. 

2. Constitui, nomeadamente, responsabilidade do adjudicatário o pagamento de quaisquer 

impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas autoridades 

competentes e relativos à execução do contrato em Portugal ou nos territórios do país ou países 

do prestador de serviços, dos seus subcontratados ou de passagem em transporte. 

3. O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer autorizações, licenças 

e ao pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas autoridades competentes 

relativamente ao cumprimento das obrigações que impendem sobre o adjudicatário no âmbito 

do presente contrato. 

4. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer despesas resultantes da prestação das 

garantias de bom e pontual cumprimento do contrato. 

5. Correm integralmente por conta do fornecedor os encargos ou a responsabilidade civil 

decorrentes da incorporação em qualquer dos bens objeto do contrato, ou da utilização nesses 
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mesmos bens, de elementos de construção, de hardware, de software ou de outros que respeitem 

a quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial ou direitos de autor ou conexos.  

 
CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual  e condições de pagamento 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve 

pagar ao adjudicatário as quantias referentes aos bens efetivamente adquiridos a cada 

solicitação, calculada em conformidade com os preços unitários constantes da proposta 

adjudicada, até ao limite do preço contratual. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, exceder o preço base, € 

73.000,00 (setenta e três mil euros), acrescido de Iva à taxa legal em vigor.  

3. O preço atrás referido inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao Município, incluindo despesas de comunicação, alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, necessários ao desenvolvimento da prestação de 

serviços. 

4. Os preços unitários constantes da proposta adjudicada, relativos ao fornecimento dos bens 

manter-se-á inalterados durante a vigência do contrato. 

5. Decorrido o prazo contratual, sem que seja atingida a quantia definida no número um da 

presente cláusula, o contrato cessa sem que seja devida qualquer indemnização, compensação 

ou qualquer outra quantia ao fornecedor. 

6. A fatura só pode ser emitida após verificada a conformidade do fornecimento conforme 

prevista na cláusula 5.º.   

7. A fatura a ser emitida deverá conter as especificações e detalhes: 

a) Designação e endereço do adjudicatário; 

b) Data e número da fatura; 

c) A referência e designação do procedimento ou a requisição externa, se aplicável; 

d) O preço antes e depois de todos os impostos; 

e) A taxa e o valor do imposto sobre o valor acrescentado (IVA); 

f) Referência ao número de compromisso; 

g) O bem fornecido, quantidades e respetivo(s) preço(s) unitário(s). 
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8. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quando ao valor indicado na 

respetiva fatura, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

Cláusula 11.ª 

Descontos nos pagamentos 

A entidade adjudicante procederá à retenção dos descontos a que legalmente for obrigada a 

efetuar, no valor dos pagamentos a realizar. 

Cláusula 12.ª 

Caução ou retenção 
Não é exigida caução nem se procederá a qualquer retenção prevista no artigo 88.º do CCP.  

 
CAPÍTULO IV 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 

exigir do fornecedor o pagamento de uma sanção pecuniária, que poderá ir até 20% do valor 

contratual.  

2. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o contraente público 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público, aquele limite é elevado para 30%. 

3. A aplicação da sanção será antecedida da audiência prévia do adjudicatário, nos termos 

previstos no art.º308.º n.º 2 do CCP.  

o pagamento de uma pena pecuniária. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo do disposto no n.º 1, relativamente ao serviço objeto do 

contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em 

consideração, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

6. A entidade adjudicante reserva-se no direito de poder compensar os pagamentos devidos ao 

abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas nesta cláusula não obstam que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 
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Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupo de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres de ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior. 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 
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1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos previstos no artigo 332.ª do CCP. 

 
CAPÍTULO v 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e demais legislação aplicável. 
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PARTE II 
CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 
1. Cada solicitação pela entidade adjudicante deverá indicar a quantidade, características 

técnicas bem como prazos/locais de entrega dos bens adquirir. Cada fornecimento está sujeito à 

verificação quantitativa e qualitativa prevista na cláusula 5.º. 

2. Após a comunicação das necessidades ao adjudicatário, o mesmo obriga-se a entregar o bem 

com as especificações solicitadas no prazo definido pelo adjudicante, devendo este ser um prazo 

razoável atendendo ao fim e natureza do bem a fornecer. Este prazo considera ainda a entrega 

de toda a documentação técnica que acompanha o objeto do fornecimento, a colocação do 

referido objeto em local próprio a designar pelo Município, o seu ensaio operacional bem como a 

formação básica necessária para o seu normal funcionamento e manutenção. 

3. O fornecimento de bens deve ser garantido de forma continuada, durante o prazo e vigência 

do contrato, e de acordo com as necessidades da entidade adjudicante. 

4. O Município reserva-se no direito de adquirir, a título excecional, os bens infra com outras 

características, mediante apresentação prévia de orçamento por parte do adjudicatário sujeito a 

validação do Município.  

5. Não obstante as quantidades referidas no quadro infra, por cada tipo de bem, a despesa 

contratual máxima, a realizar no âmbito do contrato a celebrar, não pode ultrapassar o preço da 

proposta adjudicada e será realizada aos preços unitários adjudicados, por tipo de bem.  

6. A proposta deverá ser apresentada com os preços unitários os quais se manterão inalterados 

durante todo o contrato, para os seguintes bens:   

DESIGNAÇÃO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PLACAS  
Placa Luxbond 3mm   m2 40 
Placa Luxbond 3mm com corte CNC   m2 40 
Placa PVC  3mm   m2 40 
Placa PVC  5mm   m2 40 
Placa PVC 10mm   m2 40 
Placa k-line 5mm   m2 40 
Acrilico 3mm   m2 40 
Acrilico  5mm   m2 40 
Acrilico 10mm   m2 40 
Painel Informativo   unid. 2 
        
TÊXTEIS  
T-shirts de cor, impressão 4 ou mais cores com 
gravação  até 100 un 100 
T-shirts de cor, impressão 4 ou mais cores com 
gravação  mais de 100 un 120 
T-shirts branca, impressão 4 ou mais cores com até 100 un 100 
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gravação  
T-shirts branca, impressão 4 ou mais cores com 
gravação  mais de 100 un 120 
T-shirts técnica, impressão 4 ou mais cores com 
gravação  até 100 un 100 
T-shirts técnica, impressão 4 ou mais cores com 
gravação  mais de 100 un 120 
Fato macaco c/2 fechos c/ gravação   un 20 
Casaco Softshell c/ gravação   un 30 
Parka refletora c/gravação   un 30 
Colete refletor de trabalho c/gravação   un 30 
Calça de trabalho c/gravação   un 30 
Parka refletora proteção civil c/gravação   un 30 
Bota    un 30 
Bibes    un 150 
Polos, impressão 4 ou mais cores com gravação  até 100 un 80 
Bonés com fivela de metal com gravação (4 ou 
mais cores) até 100 un 80 
Bonés com fivela de metal com gravação (4 ou 
mais cores) mais de 100 un 200 
Bonés com gravação (4 ou mais cores) até 100 un 80 
Bonés com gravação (4 ou mais cores) mais de 100 un 200 
Bonés promocional com gravação (4 ou mais 
cores) até 100 un 80 
Bonés promocional com gravação (4 ou mais 
cores) mais de 100 un 200 
Panamá com gravação (4 ou mais cores) até 100 un 80 
Panamá com gravação (4 ou mais cores) mais de 100 un 200 
Cachecol com gravação (4 ou mais cores) até 100 un 100 
Cachecol com gravação (4 ou mais cores) mais de 100  un 200 
Corta-vento com gravação (4 ou mais cores) até 50 un 50 
Corta-vento com gravação (4 ou mais cores) mais de 50  un 100 
Casaco polar com gravação (4 ou mais cores) até 30 un 30 
Casaco polar com gravação (4 ou mais cores) mais de 30 un 40 
Saco em sarapilheira com asa e gravação (4 ou 
mais cores) até 100 un 200 
Saco em sarapilheira com asa e gravação (4 ou 
mais cores) mais de 100 un 200 
Saco em sarapilheira com atilhos e gravação (4 ou 
mais cores) até 100 un 200 
Saco em sarapilheira com atilhos e gravação (4 ou 
mais cores) mais de 100 un 200 
Saco algodão com gravação (4 ou mais cores) até 100 un 200 
Saco algodão com gravação (4 ou mais cores) mais de 100   200 

 
Saco de Papel Grande com gravação   un 3000 
Saco de Papel Médio com gravação   un 3000 
Saco de Papel Pequeno com gravação   un 3000 
Caixa 24x17x15cm   un 600 
Caixa 43x30x18cm   un 600 
Caixa 50x40x30cm   un 600 
Caixa 15x15x15cm   un 600 
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Caixa 31x22x15cm   un 600 
        
Artigos merchandising 
Esferográfica plástico com gravação  até 100 un 300 
Esferográfica plástico com gravação  mais de 100 un 300 
Esferográfica de metal com gravação (4 ou mais 
cores) até 100 un 300 
Esferográfica de metal com gravação (4 ou mais 
cores) mais de 100 un 300 
Medalhas em acrilico com gravação   un 150 
Medalhas em madeira com gravação   un 150 
Trofeu em acrilico com gravação (4 ou mais cores)  até 100 un 60 
Caneca com mosquetão e gravação (4 ou mais 
cores) até 100 un 150 
Caneca cerâmica com gravação (4 ou mais 
cores) até 100 un 150 
Fitas de pescoço com gravação (cores) até 100 un 300 
Fitas de pescoço com gravação (cores) mais de 100 un 300 
Fitas de pescoço em cortiça com gravação 
(cores) até 100 un 300 
Pulseiras invioláveis com gravação  até 500 un 300 
Pulseiras invioláveis com gravação  Mais de 500 un 300 
Garrafa de desporto com gravação  até 100 un 150 
Garrafa de desporto com gravação  mais de 100 un 150 
Iman castelo   un 150 
Carimbo   un 6 
Navalhas     un 100  
Mochilas  un 100 
Sacos desporto  un 100 

 

 O presente processo contém 13 folhas, todas numeradas e por mim assinadas digitalmente. 

 

 

Paços do Município de Penedono, 11 de fevereiro de 2022 

 

 

A Presidente da Câmara 

 

 

 

___________________________ 

(Cristina Ferreira) 
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